
." --ESTADODA PARAIBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃOPERMANENTEDE LICITAÇÃO

CONTRATO N° 10/2023 DE
FORNECIMENTO PARCELADO DE
ÁGUA MINERAL NATURAL QUE
ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA
PARAíBA E A FIRMA BJ COMÉRCIO
DEALIMENTOS LTOA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede na Praça João Pessoa sln,
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato
representada pelo seu Diretor Geral, Bruno Mouzinho Regis, brasileiro, portador do RG nO
2.480.948 SSP/PB e CPF n° 034.331.954-39,residente e domiciliadonestaCapital, aqui denominada
Contratante e, do outro lado, na qualidade de Contratada, a Empresa BJ COMÉRCIO DE
ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nO07.227.808/0001-55,estabelecida à Rua Elias Pereira De
Araújo, 80, Sala 01, Mangabeira,nesta Capital, representadaneste ato pela Senhora MARIA LÚCIA
DE SOUSA BIDO, brasileira, portadora do RG n° 359156 2° Via SSP/PB e CPF nO141.165.964-34,
resolvem celebrar por força do presente instrumento e de conformidade com o disposto na Lei
Federal nO8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores,contrato para fornecimento
parcelado de Água Mineral Natural, para atender as necessidades desta Casa Legislativa, até o
final do presente exercfcio financeiro, mediante as seguintes cláusulas e condições e de acordo
com o que consta no Processo Administrativo nO 497/2023, e procedimento licitatório na
modalidadePregão Presenciai n° 04/2023.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO SUPORTELEGAL

Parágrafo Único - O presentecontrato reger-se-á pelos seguintesdiplomas legais:

a) Constituição Federal (artigo 37, XXI);
b) Lei Federal n° 8.666/93,e suas alterações;
c) Lei Federal nO10.520/02;
e) ResoluçaonO1.219/2007;
f) Lei Complementar 123/2006;
g) Demais legislaçõespertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOOBJETO

Parágrafo Único - O presente contrato tem por objeto a seleção da Propostamais vantajosa para a
Administração Pública, visandoa contrataçãode empresa especializadapara fornecimento parcelado
de Agua Mineral Natural, para atender as necessidades desta Casa Legislativa, até o final do
presenteexercício financeiro,conformeespecificaçõesabaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃODO
UNIDADE QUANTIDADE VALOR VALORPRODUTO

UNITÁRIO TOTAL
Agua mineral não gasosa, ph
mínimo de 4.0 e máximo 8,0,
acondicionada em
embalagem retornável,
garrafão de 20(vinte) litros,
com protetor na parte
superior do lacre de
segurança, personalizado

01 pelo fabricante como também
Unidade 6.000 5,62 33.720,00identificação do produto, data
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de fabricação e prazo de
validade no rótulo. O produto
deverá atender à portaria
451/97 do Ministério da
Saúde, e a resolução 12/78
da Comissão Nacional de
Normas e Padrões para
Alimentos - CNNPA.
MARCA: SUBLIME

IAgua Mineral não gasosa, ph
mínimo de 4,0 e máximo de
~,O, acondicionada em
~mbalagem de copo plástico
~e 200 (duzentos) mililitros,
pom tampa aluminizada,
personalizado pelo fabricante,
~omo também identificaçãodo

02 produto, data de fabricação e Unidade
prazo de validade no rótulo. O
produto deverá atender à
portaria 451/97 do Ministério
da Saúde, e à resolução 12/78
da Comissão Nacional de
,....,ormas e Padrões para
Alimentos - CNNPA. MARCA:
ª-.UBLlME

2.000 0,64 1.280,00

~gua Mineral não gasosa, ph
mínimo de 4,0 e máximo de
~,O, acondicionada em
~mbalagem descartável de
~oo(quinhentos)mililitros, com
acre de segurança
personalizado pelo fabricante,
como também identificaçãodo

03 produto, data de fabricação e Unidade
prazo de validade no rótulo. O
produto deverá atender à
portaria 451/97 do Ministério
~a Saúde, e à resolução 12fi8
Ida Comissão Nacional de
Normas e Padrões para
~limentos - CNNPA. MARCA:
~UBLIME

2.000 0,99 1.980,00

VALORTOTAL ESTIMADOR$: 36.980,00(trinta e seis mil novecentose oitenta reais).

CLÁUSULA TERCEIRA. DA DOTAÇAo ORÇAMENTÁRIA

Parágrafo Único - A execução do presente Contrato será custeada com recursos financeiros
oriundos do Orçamento desta Casa Legislativa, na classificação funcional programática
01101.01122.5046.4216, no elementode despesa 33903000.100.

CLÁUSULA QUARTA - DOSPREÇOS

. -~~- ~
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A Contratante pagará à Contratada o Valor Total Estimado de R$: 36.980,00 (trinta e seis mil
novecentos e oitenta reais), pela aquisição do objeto constanteda Cláusula Segunda do presente
instrumentocontratual.

Parágrafo Primeiro - O valor acima mencionado será fixo e irreajustável, nos termos da
legislaçãovigente.

Parágrafo Segundo - Estão incluídosnos preços todos os impostos,taxas, transporte, leis sociais
e demais encargosque incidamsobre a entrega total do objetodeste contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMADE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de crédito em Conta Bancária em favor da contratada,
mediante apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor
competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alfnea "a", combinadocom o art. 73, inciso II,
alínea "b", da Lei n08.666/93e alterações.

Parágrafo Primeiro - O pagamentoserá efetuado em até 30 (trinta) dias, após a formalização e a
apresentação da nota fiscal discriminativa dos materiais (em duas vias), onde conste o
"ATESTADO" de recebimentodo mesmo, por parte do servidor ou comissão designada, ficando
este pagamento condicionado a comprovação das condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, conforme subitem4.3.2 - Da habilitação,do Edital do Pregão presencial nO
0412023.

Parágrafo Segundo - Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o
pagamento será sustado, para que a contratada tome as medidasnecessárias, passando o prazo
para o pagamentoa ser contadoa partir da data da reapresentaçãodo mesmo.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO,DA ENTREGAE DO LOCAL DA ENTREGA

10.1. O fornecimento dos produtos deverá ser feito duas vezes por semana, a partir da data da
ordem de fornecimentoexpedida pela Divisãode Compras da Assembleia legislativa, e enviada à
Contratada através de protocolo,de acordo com as especificaçõesconstantes na sua proposta de
preços, de forma parcelada.

Parágrafo Primeiro - Local da entrega dos produtos:

a) Almoxarifado da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, situado à Praça João
Pessoa, nO11 - Centro - João Pessoa/PB;
b) Escola Infantil da Assembleia Legislativa da Paraíba (CRECHE), na Av. Pedro I, n° 445,
Centro, Joio Pessoa/PB; e
c) Escola do Legislativo da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, situado à Av.
Desembargador Souto Maior, n° 77, Centro, João Pessoa/PB.

Parágrafo Segundo - A entregados produtosserá efetuada no seguinte horário: segunda, das
13:00às 17:00 horas, terça a quintadas 08:00 às 17:00 horas,sexta, das 08:00 às 12:00 horas.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕESE RESPONSABILIDADESDA CONTRATADA

Parágrafo Único - São obrigaçõese responsabilidadesda Contratada:

a) Fornecer o objeto deste contrato de acordo com as especificaçõesapresentadas, atendendo às
normas do Código de Defesado Consumidor,sob pena de ser recusadoo seu recebimento;
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b) Assegurar que os materiais somente serão entregues com a presença do gestor do contrato, ou
outro designado pela Contratante para tal fim, garantindo que o acesso às dependências deste
Poder Legislativo seja restrito à entrega dos materiais;
c) Assegurar que seus funcionários somente acessem as dependências da Contratante com a
devida identificaçao e consequente autorização;
d) Atender prontamente todas as solicitações da Contratante previstas no Anexo I - Termo de
Referência do Edital do Pregão Presencial n° 04/2023;
e) Garantir durante a execução deste instrumento Contratual, todas as condições de habiütação e
qualificação estipuladas no processo licitatório, na modalidade Pregão Presencial, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas;
f) Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentaçao
na fase de haoilítação:
g) Apresentar a fatura com o valor correspondente ao fornecimento;
h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização desta Assembleia Legislativa;
i) Considerar que a ação da fiscalização da Contratante não exonera a Contratada de suas
responsabilidades contratuais;
j) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução total do Contrato;
k) Responsabilizar-se pelo transporte do objeto deste contrato, não cabendo qualquer õnus à
Contratante.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

Parágrafo Único - São Obrigações da Contratante:

a) Enviar a solicitação dos materiais com um prazo minimo de 15 (quinze) dias para a entrega;
b) Permitir o acesso do transporte da empresa contratada à sede da Assembleia Legislativa da
Paraíba para a entrega e/ou troca dos materiais, respeitadas as normas que disciplinam a
segurança do património e das pessoas;
c) Prestar todas as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto , que venham a ser
solicitadas;
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações
descritas no Anexo I - Termo de Referência do Edital do Pregão Presencial n° 04/2023 e com as
obrigações assumidas pelo fornecedor;
e) Conferir e encaminhar a Nota Fiscal para pagamento, após atesto da fatura, nas condições e
preços pactuados;
f) Controlar/Fiscalizar o recebimento dos materiais, emitindo Recibo do fornecimento dos mesmos;
g) Acompanhar, avaliar e fiscalizar o andamento deste Contrato;
h) Dar à Contratada as condições necessárias a regular execução do Contrato;
i) Promover o pagamento dentro do prazo estipulado neste Contrato;
j) Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitada, desde que atendidas as obrigações
Contratuais.

CLÁUSULA NONA - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

Parágrafo Único - O prazo de vigência deste Instrumento Contratual será até o final do presente
exercício financeiro, contado a partir de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

A ínexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos
77 a 80 da Lei nO8.666/93 e alterações posteriores.
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Parágrafo Primeiro - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo - A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) Determinada, por ato unilateral e escrit~ da Admin.istr~ção da «?ontratante~ nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da lei acima mencionada, notrficando-se a
Contratada com a antecedência mlnima de 30 (trinta) dias, ou;
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência para a Administração da Contratante, ou;
c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

Parágrafo Terceiro - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita
e fundamentada da Assembleia Legislativa da Paralba.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial da prestação de serviço objeto deste Contrato, a Contratante
poderá, nos termos dos Artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, garantida a
prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções, após o regular processo administrativo:

a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor da fatura devida por dia de atraso no fornecimento do
objeto contratado;

c) Multa de 5% (cinco por cento) do valor da contratação pelo descumprimento de qualquer
obrigação contratual ou pela inexecução parcial do contrato;
d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da
licitante vencedora em realizar a prestação do serviço no prazo estipulado em sua proposta e nas
condições estabelecidas neste contrato, ou ainda no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias;
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo de até 02 (dois) anos;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação
perante a Assembleia Legislativa, após o ressarcimento dos prejuízos que a licitante vier a causar,
decorrido o prazo de sanção aplicada com base nesta Cláusula.

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de a licitante, injustificadamente, não entregar o objeto deste
Contrato no prazo estipulado em sua proposta, e nas condições estabelecidas neste Instrumento
Contratual, a Assembleia Legislativa poderá convocar as licitantes remanescentes na ordem de
classificação para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira
classificada, em conformidade com o art. 64, § 2°, da supramencionada Lei.

Parágrafo Segundo - As multas serão descontadas de pagamentos devidos pela Administração,
ou quando for o caso, cobradas judicialmente.

Parágrafo Terceiro - Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste instrumento,
realizar-se-à comunicação escrita à empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial
(excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), constando o fundamento legal dapunição.

Parágrafo Quarto - A sanção estabelecida na allnea d desta Cláusula será de competência
exclusiva da Assembleia Legislativa, facultada sempre a defesa da Contratada no respectivo
processo, nos termos do Parágrafo Terceiro do Art. 87 da lei nO8.666/93 e alterações posteriores.
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Parágrafo Quinto - Os valores das multas previstas nesta Cláusula deverão ser recolhidos
diretamente à conta da Assembleia Legislativae apresentadoo comprovanteà Procuradoria geral
da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA PUBLICAÇÃO

Parágrafo Único - Será de inteira responsabilidadeda Contratante, providenciar, à sua conta, a
publicação do extrato deste instrumentocontratual na ImpressaOficial, até o 5° (quinto) dia útil do
mês seguinte ao de sua assinatura, conforme o Parágrafo Único, do art. 61 da Lei nO8.666/93 e
alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DOCONTRATO

Parágrafo Único - Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei nO
8.666/93 e alterações posteriores,desde que haja interesse da Contratante, com a apresentação
das devidas justificativas, adequadasaos termos deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMAQUARTA - DAS DISPOSIÇOESGERAIS

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas durante a execução deste Contrato serão resolvidos
pelas partes contratantes de comum acordo, observado o que dispõe a Lei nO8.666/93 e
alterações posteriores.

Ficará a cargo do Departamento de Patrimõnio e Compras desta Casa Legislativa o
acompanhamentoe controleda execução total deste contrato.

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, como competente para dirimir
questões oriundas da execuçãodeste Contrato.

E, por estarem justas e Contratadas, as partes assinam, perante as testemunhas abaixo, o
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma para que produzam seus efeitoslegais.

BLEIA LEGISLATIVA DAPARAIBA
Bruno Mouzinho Regis

Diretor Geral
MARIA LUCIA DESOUZA A5sirwdodeformadlgilalporMARIA
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